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Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.
 São Paulo, 20 de Maio de 2022. A Administração

ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 16.986 22.337
Títulos e valores mobiliários 9 100 48
Contas a receber de clientes 10 89.099 59.272
Estoques 11 40.034 29.497
Impostos a recuperar 12 6.451 5.640
Outros ativos  9.058 3.533
Despesas antecipadas  1.636 452
Total do ativo circulante  163.365 120.779
Não circulante
Contas a receber de clientes 10 1.546 1.546
Impostos a recuperar 12 5.083 5.083
Outros ativos  526 526
Depósitos e cauções  10 10
Impostos e contribuições sociais diferidos 28 b 36.173 38.537
Total do realizável a longo prazo  43.337 45.702
Imobilizado 13 53.061 38.766
Intangível 14 7.465 6.117
Direito de uso 15 19.918 18.819
Invenstimentos em controladas  5.344 -
Total do ativo não circulante  85.787 63.702
Total do ativo  292.488 230.183

1. Contexto operacional: A SIN - Sistema de Implante Nacional S.A. (“Companhia” ou “SIN”) é 
uma Companhia anônima de capital fechado, constituída em 15 de dezembro de 2001, que possui 
como principais atividades industrialização, comercialização, importação, exportação e representa-
ção de produtos voltados à aplicação nas áreas médico-odontológica, cirúrgico odontológica, pro-
tético dentária e de laboratórios, implantes e outras envolvendo a mecânica fi na e farmacêutica. A 
sede da Companhia está localizada à Avenida Vereador Abel Ferreira, nº 1.100, Cidade de São Pau-
lo - SP. COVID-19: Desde a declaração da pandemia, a Companhia avalia de forma constante o im-
pacto do surto nas operações e na posição patrimonial da Companhia, com o objetivo de implemen-
tar medidas apropriadas para mitigar os impactos causados pela evolução da pandemia nas ope-
rações e nas demonstrações fi nanceiras, tomando algumas decisões importantes e elegeu algumas 
prioridades: a saúde e segurança de seus colaboradores, a continuidade da operação e a manuten-
ção dos empregos. Em 2021, apesar de continuarmos com algumas medidas a fi m de garantir a saú-
de e segurança dos colaboradores, não percebemos impacto em termos fi nanceiros para a empre-
sa. Com isso, as medidas emergenciais tomadas em 2020 não foram necessárias, apenas medidas 
de segurança como adoção da medição de temperatura e uso obrigatório de máscaras por parte 
dos colaboradores. Riscos de liquidez: A Companhia mantém um monitoramento do risco de li-
quidez através da gestão de seus recursos de caixa. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apre-
senta um saldo de caixa e equivalentes de caixa de R$ 16.986 (em 2020 R$ 22.337). Quanto aos re-
cebíveis foram avaliadas todas as medidas para potenciais riscos de não serem quitados. O prazo 
médio de recebimento não foi alterado. A Administração não observou sinais de aumento de ina-
dimplência. Acompanhamento das estimativas contábeis: A Companhia considerou em suas 
revisões de estimativas potenciais aumentos de perdas com recebíveis e eventuais perdas de re-
cuperabilidade dos estoques, e não foram identifi cados efeitos signifi cativos e nem aumento de ina-
dimplência. Na data base dessas informações contábeis, a Administração não registrou provisões 
adicionais signifi cativas em 31 de dezembro de 2021. Risco de perdas de redução ao valor re-
cuperável do ativo imobilizado e direito de uso: A Administração revisou suas principais pre-
missas inerentes aos testes de recuperabilidade dos seus ativos imobilizados tendo em vista os im-
pactos decorrentes do COVID-19 e não identifi cou indicativos de impairment decorrentes do CO-
VID-19 no período fi ndo em 31 de dezembro de 2021. Risco de continuidade operacional: A 
Companhia avaliou possíveis cenários da crise nos negócios, e as projeções e desempenho no pe-
ríodo não apresentam riscos para a continuidade dos negócios. A Administração mantém o acom-
panhamento da evolução de todo o contexto econômico no Brasil e global da crise, visando ade-
quar às operações de acordo com o andamento dos negócios. A Administração não identifi cou ele-
mentos que confi gurem em risco de continuidade operacional. Expansão das atividades no mer-
cado Europeu: Em 30 de setembro de 2021 a Companhia adquiriu 100% do controle da Over- Rev 
Uniprofi ssional Lda, pelo valor total de compra de R$ 5.343 ($850 Euros), que foi liquidado com o 
pagamento em espécie de R$ 949 ($ 150 Euros) e a conversão de recebíveis pelo fornecimento de 
produtos fabricados pela SIN no montante de R$ 4.394 ($ 700 Euros). A decisão de compra da 
Over-Rev considerou diversos fatores, incluindo: • O interesse dos sócios no crescimento das 
vendas dos produtos SIN no mercado europeu. • A Europa foi defi nida, através das análises da 
Administração, como um mercado potencial para os produtos e tecnologia desenvolvidos pela SIN, 
o que torna a aquisição uma forma de crescimento acelerada e direcionada para os objetivos da 
SIN. • A Over-Rev já possuía sinergias com as operações da SIN, bem como experiência e grande 
relacionamento com as Clínicas e Laboratórios do mercado português e europeu em geral. Os ati-
vos e passivos da entidade adquirida foram identifi cados e alocados de acordo com o Purchase Pri-
ce Allocation (PPA) preparado pela Ernst &Young, de acordo com o valor justo, cujo laudo identifi -
cou a existência dos seguintes valores de ativos intangíveis: • Carteira de Clientes - R$ 2.142 ($339 
Euros); • Goodwill - R$ 5.737 ($908 Euros). De acordo o PPA, a entidade adquirida apresentou ajus-
te de redução ao valor justo de inventários no montante de R$ 413 ($61 Euros). Na data da aquisi-
ção a entidade controlada apresentava um Patrimônio Líquido negativo no montante de R$ 2.123 
($336 Euros) que representou obrigações adicionais da empresa controladora com fornecedores e 
outros credores independentes. A Over-Rev Uniprofi ssional Lda é a única Companhia controlada da 
SIN. Em 31 de dezembro de 2021 a SIN não preparou a consolidação do seu balanço patrimonial e 
da sua demonstração de resultados com os demonstrativos fi nanceiros da controlada, por conside-
rar o investimento imaterial em relação a sua demonstração fi nanceira.
2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade: • As demonstrações fi nanceiras 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). • A emis-
são das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 20 de maio de 2022. Após a 
sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações fi nanceiras. • De-
talhes sobre as políticas da Companhia estão apresentadas na Nota Explicativa 6. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia, descritas na Nota Explicativa 6. As estimativas e premissas contábeis 
são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluin-
do expectativas de eventos futuros considerados razoáveis nas circunstâncias. Os resultados efe-
tivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de forma contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. A Julgamentos: As in-
formações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos sig-
nifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: • Equivalência patrimonial em investidas: determinação se a Compa-
nhia tem infl uência signifi cativa sobre uma investida; • Consolidação: determinação se a Compa-
nhia detém de fato controle sobre uma investida; • Prazo do arrendamento: se a Companhia tem 
razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. b. Incertezas sobre premissas e es-
timativas: As informações sobre as incertezas, premissas e estimativas em 31 de dezembro de 
2021 que possuem um risco signifi cativo de resultar em ajuste material nos saldos contábeis de 
ativos e passivos no próximo ano fi scal estão incluídas nas seguintes Notas Explicativas: Nota Ex-
plicativa 6.o - Reconhecimento de receita: estimativa da expectativa de devolução; Nota Expli-
cativa 6.n (iii) - Reconhecimento de ativos fi scais diferidos: disponibilidade de lucro tributável fu-
turo contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fi scais possam ser utilizados; Nota 
Explicativa 6.k - Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premis-
sas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; Nota Explicativa 6.i (iii) - Men-
suração de perda de crédito esperada para contas a receber: principais premissas na determina-
ção da taxa média ponderada de perda. • Mensuração do valor justo. Uma série de políticas e di-
vulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos fi -
nanceiros e não fi nanceiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à 
mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade ge-
ral de revisar todas as mensurações signifi cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Ní-
vel 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente 
dados não observáveis signifi cativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como 
cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de 
avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avalia-
ções atendem os requisitos das normas brasileiras de contabilidade, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Questões signifi cativas de ava-
liação são reportadas para a Administração da Companhia. Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valo-
res justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os pre-
ços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (pre-
ços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do período das demonstrações fi -
nanceiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas 
na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
4. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo his-
tórico, que são mensurados a cada data reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais.
5. Mudanças das principais políticas contábeis: A Administração não promoveu mudanças 
nas políticas contábeis durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. Veja divulgação de 
novas normas contábeis na nota explicativa 07 - Novas normas e interpretações.
6. Principais políticas contábeis: Apresentamos abaixo as principais políticas contábeis, as 
quais têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas de-
monstrações fi nanceiras. a. Moeda estrangeira: i) Transações em moeda estrangeira: As 
transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das en-
tidades pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denomina-
dos e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda fun-
cional à taxa de câmbio apurada naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes 
da reconversão são reconhecidas no resultado. As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas 
em milhares de Reais. ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior, 
incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para o Real às ta-
xas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são 
convertidas para o Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de 
moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em ou-
tros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio lí-
quido. Se a controlada não for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de 
conversão é atribuída aos acionistas não controladores. Quando uma entidade no exterior é baixa-
da na totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle, infl uência signifi cativa ou contro-
le conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa entidade no exte-
rior é reclassifi cado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. Se a Companhia bai-
xar parte de sua participação em uma controlada, mas manter o controle, a proporção relevante 
do valor acumulado será atribuída à participação de acionistas não controladores. Quando a Com-
panhia baixar apenas parte de uma associada ou joint venture, mantendo uma infl uência signifi -
cativa ou controle conjunto, a proporção relevante do valor acumulado é reclassifi cada para o re-
sultado. b. Instrumentos fi nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas 
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quan-
do a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi -
cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado (“VJR”), os custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classi-
fi cação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ati-
vo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado 
(VJR). Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e nes-
te caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao va-
lor justo por meio de resultado (VJR): • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • seus termos contra-
tuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) se atender ambas as condições a se-
guir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio de resultado (VJR): • é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de cai-
xa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e • seus termos contratuais geram, em da-
tas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor prin-
cipal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial 
que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar 
alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimen-
to por investimento. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amor-
tizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), conforme descrito 
acima, são classifi cados como ao valor justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui todos os ati-
vos fi nanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irre-
vogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao cus-
to amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados (VJORA) como ao valor justo por meio 
de resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria. Ativos Financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia 
realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido 

PASSIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 16 22.545 45.156
Passivos de arrendamentos 15 4.214 3.691
Fornecedores 17 22.165 11.034
IR e CS à recolher 27 a 8.875 6.650
Obrigações trabalhistas 18 9.391 6.746
Obrigações tributárias  1.108 297
Outros passivos  1.993 26
Total do passivo circulante  70.292 73.600
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 16 68.794 28.152
Passivos de arrendamentos 15 17.865 16.675
Provisão para contingências 19 1.479 1.106
IR e CS à recolher 27 a 7.448 4.882
Total do passivo não circulante  95.586 50.815
Patrimônio líquido
Capital social 20.a 59.003 59.003
Reserva Legal 20.b 2.326 1.284
Lucros acumulados  65.282 45.481
Patrimônio líquido 
 atribuível aos controladores  126.610 105.768
Total do passivo e patrimônio líquido  292.488 230.183

 Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 22 209.315 124.928
Custo das vendas 23 (50.763) (31.449)
Lucro operacional bruto  158.551 93.479
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 24 (38.658) (24.385)
Despesas de vendas e distribuição 25 (69.084) (43.585)
Resultado da perda de créditos esperados 10 (1.306) (3.541)
Outras (despesas) operacionais, líquidas  - -
Resultado antes do resultado fi nanceiro e impostos  49.503 21.968
Receitas fi nanceiras 26 4.348 4.344
Despesas fi nanceiras 26 (19.945) (15.289)
Despesas fi nanceiras líquidas  (15.598) (10.945)
Lucro antes dos impostos  33.905 11.023
Imposto de renda e contribuição social diferido 27 (2.365) 2.737
Imposto de renda e contribuição social Corrente 27 (10.697) (8.794)
Lucro líquido do exercício  20.843 4.965
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício - R$  0,658 0,157
Quantidade de ações ao fi nal do exercício  31.661 31.661

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2021 2020
Lucro líquido do exercício  20.843 4.965
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente total  20.843 4.965

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Capital Reserva Lucros
 Nota social Legal acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019  59.003 1.036 40.766 100.804
Resultado do exercício  - - 4.964 4.964
Reserva Legal  - 248 (248) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  59.003 1.284 45.481 105.768
Resultado do exercício  - - 20.843 20.843
Reserva Legal  - 1.042 (1.042) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  59.003 2.326 65.282 126.611

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxos de caixa proveniente das operações Notas 2021 2020
Lucro do exercício antes dos impostos  20.843 4.964
Ajustado por:
Depreciações 13.b 5.970 4.554
Amortizações 14.b 2.228 2.350
Amortizações de direito de uso 15 2.706 2.506
Juros sobre empréstimos e variação cambial 16 7.465 3.000
Juros sobre passivos de arrendamentos 15 2.015 2.036
Provisão por redução ao valor recuperável de contas a receber 10 1.306 3.541
Provisão para perdas com estoques 11 7.751 7.561
Provisão para contingências líquida de reversões 20 373 179
Resultado na venda de ativos 13.b 1.269 27
Imoposto de renda e contribuição social diferidos  2.364 (2.736)
  54.291 27.982
Variações em:
Contas a receber de clientes  (31.133) (21.539)
Estoques  (18.288) (16.278)
Impostos a recuperar  (8.270) 123
Outros ativos  (6.708) (697)
Fornecedores  11.131 1.651
Obrigações trabalhistas  2.645 3.584
Obrigações fi scais  13.061 6.887
Outras obrigações  1.966 (1.857)
Caixa aplicado nas (proveniente das) atividades operacionais  18.696 (144)
Pagamento de juros sobre arrendamentos  - (2.036)
Pagamento de juros sobre empréstimos e fi nanciamentos 16 (6.502) (1.332)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
 (proveniente das) atividades operacionais  12.194 (3.512)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado 13.b (21.535) (13.873)
Aquisições de intangível 14.b (3.576) (1.945)
Investimentos em coligadas e controladas  (5.344) -
Investimentos em aplicações fi nanceiras, títulos e valores mobiliários  (52) 248
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento  (30.506) (15.570)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Captação de empréstimos e fi nanciamentos 16 74.520 63.658
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos 16 (57.452) (31.594)
Pagamento de passivos de arrendamentos 15 (4.107) (1.782)
Caixa líquido proveniente das atividades de fi nanciamento  12.961 30.282
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  (5.352) 11.200
Caixa e equivalentes de caixa em 01 de janeiro  22.337 11.137
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  16.986 22.337
Transações que não afetaram o caixa:
Adições de Bens de Direito de Uso  3.805 -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

SIN - SISTEMA DE IMPLANTE NACIONAL S.A.
CNPJ/MF nº 04.298-106/0001-74

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais, exceto o lucro por ações)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

em carteira porque isso refl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de 
saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, 
a manutenção de um determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, 
se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais 
obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências 
de ativos fi nanceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimen-
to não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ati-
vos da Companhia. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desem-
penho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ati-
vos fi nanceiros - avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos de principal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o ‘principal’ é defi nido como o valor 
justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como uma contrapres-
tação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aber-
to durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de emprésti-
mos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ati-
vo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de 
caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Com-
panhia considera: • Eventos contingentes que modifi quem o valor ou a época dos fl uxos de caia; 
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ati-
vos específi cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento re-
presente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pen-
dente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contra-
to. Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o va-
lor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente 
o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicio-
nal razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimen-
to inicial. Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos fi nanceiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido, in-
cluindo juros, é reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros a custo amortizado Esses ativos são subsequentemente mensu-
rados ao custo amortizado utilizando o méto-
do de juros efetivos. O custo amortizado é re-
duzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impair-
ment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é re-
conhecido no resultado.

Instrumentos de dívida a VJORA Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. A receita de juros cal-
culada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em ORA. No desre-
conhecimento, o resultado acumulado em ORA 
é reclassifi cado para o resultado.

Instrumentos patrimoniais a valor justo 
por meio de outros resultados abrangen-
tes (VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. Os dividendos são reco-
nhecidos como ganho no resultado, a menos 
que o dividendo represente claramente uma 
recuperação de parte do custo de investimen-
to. Outros resultados líquidos são reconheci-
dos em outros resultados abrangentes (ORA) 
e nunca são reclassifi cados para o resultado

Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 
por meio do resultado (VJR). Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado caso for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cam-
biais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desre-
conhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, 
ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa con-
tratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem trans-
fere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nancei-
ro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia realiza transações em 
que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmen-
te todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são 
desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quan-
do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi ca-
do são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos 
modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a dife-
rença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os 
ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimo-
nial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos fi nanceiros derivativos e con-
tabilidade de hedge: Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reco-
nhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo 
são normalmente registradas no resultado, quando aplicável. Em 31 de dezembro de 2021, a Com-
panhia não possuía operações de derivativos. c. Capital social: Ações nominativas são classifi -
cadas como patrimônio líquido. Os lucros apurados serão destinados conforme deliberação dos 
acionistas. d. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos 
de caixa e investimentos fi nanceiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da 
data da contratação. Os quais são sujeitos a um risco insignifi cante de alteração no valor, e são 
utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. e. Estoques: Os estoques de matéria-prima, 
peças e acessórios são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O 
custo dos estoques é baseado no princípio primeiro-a-entrar-primeiro-a-sair (PEPS). No caso dos 
estoques de produtos acabados são valorizados pelo custo de produção, ajustados ao valor reali-
zável líquido. Além disso, quando necessário, uma provisão para estoques de giro lento e/ou ob-
soletos é constituída para refl etir o risco de realização desses estoques. f. Direito de uso e pas-
sivo de arrendamento: A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de ar-
rendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmen-
te ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que 
está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições 
do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de 
uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o fi nal do pra-
zo do arrendamento. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas 
por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do pas-
sivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela 
taxa de empréstimo incremental da Companhia. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fi xos, incluin-
do pagamentos fi xos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de ín-
dice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; O passivo de ar-
rendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remen-
surado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de altera-
ção em índice ou taxa. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efe-
tuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no re-
sultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos 
de ativos de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto pra-
zo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento asso-
ciados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
g. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, de-
duzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperá-
vel (impairment). O custo de certos itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, data de transi-
ção da Companhia para as normas CPCs foi determinada com base em seu valor justo naquela 
data. Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos sub-
sequentes: Os custos subsequentes são capitalizados somente quando for provável que benefí-
cios econômicos futuros associados ao gasto serão auferidos pela Companhia. Gastos de manuten-
ção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valo-
res residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A de-
preciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para 
o período corrente e anterior são as seguintes:
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos telefônicos 10 anos
Ferramentas 20 anos
Equipamentos de informática 05 anos
Equipamentos em comodato 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramen-
to de exercício e ajustados caso seja apropriado. h. Intangível: (i) Ágio: O ágio é mensurado ao 
custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) Pesquisa e desen-
volvimento: Gastos em atividades de pesquisa, realizados com a expectativa de ganho de conhe-
cimento e entendimento científi co ou tecnológico, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confi ável, se o produto ou processo forem tecnicamente e 
comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia 
tiver a intenção e recursos sufi cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. 
Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o 
reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. (iii) 
Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estima-

da dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconheci-
da no resultado. As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Marcas e patentes entre 3 à 20 anos
Custos de desenvolvimento capitalizados entre 2 à 5 anos
Carteira de clientes entre 4 à 5 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balan-
ço e ajustados caso seja apropriado. i. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos 
fi nanceiros não derivativos: Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos fi nanceiros mensurados ao 
custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA); e • Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em 
um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos 
abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida 
com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para 
os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instru-
mento fi nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamente desde o reconhecimento inicial. As pro-
visões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um va-
lor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao es-
timar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avalia-
ção de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume 
que o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente se este estiver com mais 
de 90 dias para clientes classifi cados como varejo e com mais de 180 dias de atraso para clientes 
Key Account, Distribuidores Nacionais e Distribuidores Internacionais. A Companhia considera um 
ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmen-
te suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se 
houver alguma); ou • O ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 90 dias. A Companhia conside-
ra que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classifi cação de risco de cré-
dito é equivalente à defi nição globalmente aceita de “grau de investimento”. • As perdas de crédi-
to esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os pos-
síveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro. • As per-
das de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos 
de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a 
vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na es-
timativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia 
está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi ciências de caixa (ou seja, 
a diferença entre os fl uxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fl uxos de 
caixa que a Companhia espera receber). Ativos fi nanceiros com problemas de recuperação: 
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo 
amortizado e os títulos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (VJORA) estão com “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de 
que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • 
Difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contra-
tuais, inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido a Compa-
nhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor 
entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização fi nanceira; ou • O desaparecimen-
to de mercado ativo para o título por causa de difi culdades fi nanceiras. Apresentação da provi-
são para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para 
ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. 
Para títulos de dívida mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJO-
RA), a provisão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em Outros resultados abrangen-
tes (ORA). Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando a Companhia não 
tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. A Compa-
nhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não 
de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação signifi ca-
tiva do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à exe-
cução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos va-
lores devidos. Mensuração das perdas de crédito esperadas: Para reduzir o risco de crédito, a 
Companhia realiza análise detalhada da situação patrimonial e fi nanceira de seus clientes. Em 2021, 
a Companhia recalculou a base de perda incorrida defi nindo um estudo dos últimos 5 anos da base 
de contas a receber e faturamento, avaliando a posição de cada cliente e o avanço da perda de cré-
ditos de liquidação duvidosa. Desta forma, após os estudos foi defi nido como política de perda in-
corrida a taxa de inadimplência histórica de cada um dos clientes, estabelecimento de um limite de 
crédito e acompanhamento permanente dos saldos devedores. As provisões para perdas esperadas 
(impairment) são reconhecidas de acordo com as normas do CPC48, com base nos percentuais his-
tóricos de perda conforme quadro abaixo, segregados por categoria de clientes e de acordo com o 
aging da carteira. Para títulos vencidos acima de 180 dias, os valores são provisionados integral-
mente, com exceção de casos específi cos em que existam garantias reais ou renegociações já apro-
vadas pela administração. O montante em 31 de dezembro de 2021 era de R$7.288 (R$ 7.093 em 31 
de dezembro de 2020). (ii) Ativos não fi nanceiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa 
os valores contábeis de seus ativos não fi nanceiros, (exceto estoques e ativos fi scais diferidos), para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recu-
perável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para tes-
tes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), 
ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, en-
tradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou 
UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera 
que irão se benefi ciar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o 
maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é ba-
seado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de des-
conto antes dos impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tem-
po e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são ini-
cialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então 
para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma 
perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ati-
vos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo 
valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. j. Provisões: Provisões são reco-
nhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente em consequência de um evento passa-
do, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estima-
tiva confi ável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apre-
sentada na demonstração do resultado. k. Provisões para riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são cons-
tituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou exposições adicionais identifi cadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Atualizada até a data do balanço pelo montante 
estimado de perda provável, observada a natureza de cada processo e apoiada na opinião de con-
sultores jurídicos da Companhia. Os fundamentos e natureza da provisão para perdas com proces-
sos judiciais estão descritos na Nota Explicativa nº 20. l. Dividendos: A proposta de distribuição 
de dividendos efetuada pela Administração da Companhia é destacada no patrimônio líquido e re-
gistrada como obrigação no passivo circulante na rubrica “Dividendos a pagar”. m. Benefícios a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base 
não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. n. 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercí-
cio corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi s-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a me-
nos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, com base nas taxas de impostos decre-
tadas ou substantivamente decretadas na data de elaboração das demonstrações fi nanceiras e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que refl ete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impos-
tos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes são compensados somen-
te se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição so-
cial diferido: Ativos e passivos diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os usados 
para fi ns de tributação. As mudanças de ativos e passivos fi scais diferidos no exercício são reconhe-
cidas como despesas de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é 
reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em 
uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo 
tributável nem o resultado contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em con-
troladas, coligadas e empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que a Companhia seja 
capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença 
temporária não será revertida em futuro previsível; e • Diferenças temporárias tributáveis decor-
rentes do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo fi scal diferido é reconhecido em relação aos pre-
juízos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável 
que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tribu-
táveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis rele-
vantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for sufi ciente para reconhecer inte-
gralmente um ativo fi scal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para 
as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Compa-
nhia. Ativos fi scais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados com 
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e refl ete a incerteza rela-
cionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos re-
fl ete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recupe-
rar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fi scais diferidos são compensados somen-
te se certos critérios forem atendidos. o. Receita operacional: A receita operacional da venda de 
bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a re-
ceber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e 

benefícios mais signifi cativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o compra-
dor, de que for provável que os benefícios econômicos fi nanceiros fl uirão para a Companhia, de que 
os custos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira con-
fi ável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 
operacional possa ser mensurado de maneira confi ável. Caso seja provável que descontos serão 
concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confi ável, então o desconto é reconhecido 
como uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. A Companhia re-
conhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. p. Receita e 
despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem receitas de juros e receitas de juros 
sobre fundos investidos. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos ju-
ros efetivos. A ‘taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebi-
mentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro ao: - valor 
contábil bruto do ativo fi nanceiro; ou - ao custo amortizado do passivo fi nanceiro. No cálculo da re-
ceita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No 
entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amor-
tizado do ativo fi nanceiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento ini-
cial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros vol-
ta a ser feito com base no valor bruto. As despesas fi nanceiras abrangem juros passivos, encargos 
fi nanceiros e ajustes a valor presente. Ganhos e perdas cambiais são reportados em suas respecti-
vas linhas ativas e passivas. q. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria rece-
bido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não força-
da entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausên-
cia, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um 
passivo refl ete o seu risco de descumprimento (non-performance). Quando disponível, a Companhia 
mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocor-
rem com frequência e volume sufi cientes para fornecer informações de precifi cação de forma con-
tínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de ava-
liação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não ob-
serváveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mer-
cado levariam em conta na precifi cação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado 
ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor 
justo de um instrumento fi nanceiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação 
- ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor 
justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem 
por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa téc-
nica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignifi cantes 
em relação à mensuração, então o instrumento fi nanceiro é mensurado inicialmente pelo valor jus-
to ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da tran-
sação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo 
da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de 
mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. r. Outros ativos e pas-
sivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios eco-
nômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recur-
so econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas ten-
do como base as melhores estimativas do risco envolvido. s. Investimento em entidades conta-
bilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coli-
gadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas enti-
dades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha infl uência signifi cativa, mas não controle 
ou controle conjunto, sobre as políticas fi nanceiras e operacionais. Para ser classifi cada como uma 
entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle 
compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em con-
junto, e não direito aos seus ativos e passivos específi cos. Tais investimentos são reconhecidos ini-
cialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as de-
monstrações fi nanceiras incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e 
outros resultados abrangentes da investida até a data em que a infl uência signifi cativa ou controle 
conjunto deixa de existir. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora, investimen-
tos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 
7. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efe-
tivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Companhia não adotou essas normas 
na preparação destas demonstrações fi nanceiras. (a) Contratos Onerosos - custos para cum-
prir um contrato (alterações ao CPC 25): As alterações especifi cam quais os custos que uma 
entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de avaliar se 
o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de ja-
neiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela pri-
meira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhe-
cido como um ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do patri-
mônio líquido, conforme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. A Companhia de-
terminou que todos os contratos existentes em 31 de dezembro de 2021 serão concluídos antes 
das alterações entrarem em vigor. (b) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos de-
correntes de uma única transação (alterações ao CPC 32): As alterações limitam o escopo 
da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças tempo-
rárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmonta-
gem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. 
Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fi scais diferidos 
associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apre-
sentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou ou-
tros componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se 
aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. A Companhia 
contabiliza impostos diferidos sobre arrendamentos e passivos de custos de desmontagem apli-
cando a abordagem ‘integralmente vinculada’, com efeito em resultado semelhante ao das altera-
ções, exceto que os impactos dos impostos diferidos são apresentados líquidos no balanço patri-
monial. De acordo com as alterações, a Companhia reconhecerá um imposto diferido ativo e um 
imposto diferido passivo. (c) Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas novas e 
alteradas tenham um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia: • Con-
cessões de aluguel relacionadas à COVID-19 após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06). • 
Revisão anual das normas - Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). • Classifi cação do Passivo em Circu-
lante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). • Contratos de Seguros. - Divulgação de Políticas 
Contábeis (Alterações ao CPC 26). • Defi nição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).
8. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixas e bancos 634 1.764
Aplicações fi nanceiras 16.352 20.573
Total 16.986 22.337
As aplicações fi nanceiras classifi cadas como caixa e equivalente de caixa são consideradas ativos fi nan-
ceiros com possibilidade de resgate imediato e sujeitos a um risco insignifi cante de mudança de valor, 
representadas pelos certifi cados de depósitos bancários (CDBs), denominadas em Reais e remuneradas 
pela taxa média de 3,16% a.a. e 2,76% a.a. em 31 de dezembro de 2021 e 2020, respectivamente.
9. Títulos e valores mobiliários 2021 2020
Aplicações fi nanceiras 100 48
Os títulos e valores mobiliários são representados por CDB, remunerados pela variação média de 
3,16% a.a. (2,76% a.a. em 2020), dados em garantia de operações de empréstimos junto a institui-
ções fi nanceiras. Os valores contábeis dos títulos são compatíveis com seus valores de mercado.
10. Contas a receber de clientes 2021 2020
Contas a receber de clientes 97.933 67.911
Perda por redução ao valor recuperável (7.288) (7.093)
Total 90.645 60.818
Circulante 89.099 59.272
Não circulante 1.546 1.546
Total 90.645 60.818
A tabela abaixo demonstra a perda por redução ao valor recuperável do contas a receber de clientes:
 2021 2020
A vencer 82.910 52.337
Vencidos:
Até 30 dias 3.820 5.612
De 31 a 90 dias 2.840 2.774
De 91 a 180 dias 2.071 2.532
De 181 a 365 dias 2.105 2.148
Há mais de 365 dias 4.187 2.508
Total antes da perda por redução ao valor recuperável 97.933 67.911
Perda por redução ao valor recuperável (7.288) (7.093)
Total líquido 90.645 60.818
A despesa com provisão para perda por redução ao valor recuperável foi registrada na rubrica de per-
da por redução ao valor recuperável de contas a receber na demonstração de resultado. Quando es-
gotados os esforços para recuperação das contas a receber, os valores creditados na rubrica provisão 
para perda de crédito esperada são, em geral, revertidos contra a baixa defi nitiva do título. A exposi-
ção da Companhia a riscos de crédito dos saldos de contas a receber de cliente está divulgada na 
Nota Explicativa 29. A movimentação das perdas por redução ao valor recuperável é como segue:
 2021 2020
Saldo no início do exercício (7.093) (3.784)
Constituição de provisão (1.306) (3.542)
Baixa para perda 1.111 233
Saldo no fi nal do exercício (7.288) (7.093)
11. Estoques 2021 2020
Produtos acabados 15.461 13.270
Produtos em elaboração 10.463 7.464
Estoque em consignação 6.477 3.108
Matérias-primas 5.413 4.058
Materiais de consumo e outros insumos 1.216 867
Embalagens 1.004 730
Total 40.034 29.497
A movimentação da provisão para perdas dos estoques é como segue: 2021 2020
Saldo no início do exercício (5.473) (4.417)
Constituição de provisão (7.751) (7.561)
Baixa dos estoques provisionados 4.303 6.505
Saldo no fi nal do exercício (8.921) (5.473)
A provisão de estoques foi constituída sobre produtos acabados e estoques em consignação para 
fazer frente às perdas que deixaram de ser produzidas pela Companhia. continua...

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9640-67F4-A619-F33F.
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12. Impostos à recuperar 2021 2020
IPI 1.485 1.741
ICMS (ii) 4.085 6.750
IRRF 2.533 1.482
PIS e COFINS (i) 3.431 750
Total 11.534 10.723
Circulante 6.451 5.640
Não circulante 5.083 5.083
Total 11.534 10.723
(i) Desde a edição da Lei n° 10.865/04, a incidência do PIS e da COFINS sobre a receita auferida 
nos produtos comercializados pela Companhia sob o NCM 9021.10.10 foi reduzida a “0” (zero). 
Contudo, durante os exercícios de 2010 a 2012, a SIN não observou a alteração da legislação tri-
butária e não considerou tal redução da alíquota, acarretamento o pagamento a maior naqueles 
exercícios além de acumular os créditos mensalmente. Em 2020 a Companhia utilizou créditos na 
compensação de impostos federais no montante de R$ 6.056 (R$6.164 em 2019). (ii) Devido à al-
teração no artigo 16, parágrafo único, item 2 do RICMS/SP, em 2021 passamos a ter incidência do 
ICMS em todo nosso portfólio, gerando assim um efeito em toda a cadeia. Até então estávamos 
com alíquota reduzida a “0” (zero).
13. Imobilizado
a. Movimentação do custo e depreciação
 2021
 % - Taxa 
 média anual   Depre-
 de depreciação Custo ciação Líquido 2020
Instalações 10 2.441 (820) 1.621 982
Máquinas e equipamentos 10 66.510 (30.153) 36.357 17.023
Móveis e utensílios 10 1.821 (653) 1.168 665
Equipamentos telefônicos 10 729 (398) 330 115
Ferramentas 20 3.013 (1.405) 1.608 1.774
Equipamentos de informática 20 4.766 (3.361) 1.406 550
Equipamentos em comodato 10 7.814 (2.443) 5.370 4.156
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 7.628 (2.427) 5.201 3.633
Adiantamento a fornecedores - - - - 9.868
Total  94.721 (41.660) 53.061 38.766
 2020
 % - Taxa 
 média anual   Depre-
 de depreciação Custo ciação Líquido 2019
Instalações 10 1.609 (627) 982 926
Máquinas e equipamentos 10 43.455 (26.432) 17.023 19.325
Móveis e utensílios 10 1.197 (532) 665 483
Equipamentos telefônicos 10 450 (335) 115 171
Ferramentas 20 2.886 (1.112) 1.774 1.727
Equipamentos de informática 20 3.670 (3.120) 550 488
Equipamentos em comodato 10 6.589 (2.433) 4.156 3.861
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 5.406 (1.827) 3.633 2.494
Adiantamento a fornecedores - 9.868 - 9.868 -
Total  75.184 (36.418) 38.766 29.475
b. Movimentação de adições e baixas
Custo 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Instalações 1.410 199 - 1.609 878 (46) 2.441
Máquinas e equipamentos 43.062 488 (95) 43.455 23.968 (913) 66.510
Móveis e utensílios 929 268 - 1.197 624 - 1.821
Equipamentos telefônicos 434 16 - 450 280 - 729
Ferramentas 2.572 314 - 2.886 126 - 3.012
Equipamentos de informática 3.506 252 (88) 3.670 1.096 - 4.766
Equipamentos em comodato 5.684 910 (5) 6.588 2.264 (1.038) 7.814
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 3.903 1.557 - 5.460 2.168 - 7.628
Adiantamento a fornecedores - 9.869 - 9.869 (9.869) - -
Total 61.500 13.873 (188) 75.184 21.535 (1.997) 94.721
Depreciação 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Instalações (484) (143) - (627) (196) 4 (820)
Máquinas e equipamentos (23.737) (2.766) 71 (26.432) (3.826) 106 (30.153)
Móveis e utensílios (446) (86) - (532) (121) - (653)
Equipamentos telefônicos (262) (73) - (335) (63) - (398)
Ferramentas (845) (267) - (1.112) (293) - (1.405)
Equipamentos de informática (3.018) (190) 88 (3.120) (241) - (3.361)
Equipamentos em comodato (1.823) (612) 2 (2.430) (629) 618 (2.443)
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros (1.410) (417) - (1.827) (601) - (2.428)
Total (32.025) (4.554) 161 (36.418) (5.970) 728 (41.660)
c. Revisão da vida útil: A Companhia não identifi cou indícios ou fatos que justifi cassem a alte-
ração da vida útil-econômica dos itens que compõem seu ativo imobilizado, consequentemente, 
não ocorreu qualquer alteração nas estimativas e premissas adotadas no exercício anterior. d. Tes-
te de redução ao valor recuperável (impairment): Em atendimento às exigências do Pronun-
ciamento CPC nº 01(R1) de 6 de agosto de 2010 - Redução do Valor Recuperável de Ativos, a Com-
panhia efetuou o teste anual de recuperação de seus ativos tangíveis em 31 de dezembro de 2021 
e 2020. A Administração não identifi cou a existência de ativos tangíveis reconhecidos contabil-

mente por montantes acima do valor recuperável.
14. Intangível: a. Movimentação do custo e amortização
        2021 2020
 Vida  Amor- Valor Valor
 útil Custo tização Residual Residual
Software 4 13.636 (9.014) 4.622 2.428
Produtos lançados 4 11.115 (8.320) 2.795 3.642
Desenvolvimento de novos produtos  48 - 48 48
Total  24.799 (17.334) 7.465 6.117
b. Movimentação de adições e baixas
Custo 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Software 9.672 769 - 10.441 3.195 - 13.636
Produtos lançados 9.559 1.176 - 10.734 380 - 11.115
Desenvolvimento de 
 novos produtos 48 - - 48 - - 48
Total 19.278 1.945 - 21.223 3.576 - 24.799
Amortização 2019 Adições Baixas 2020 Adições Baixas 2021
Software (7.291) (722) - (8.013) (1.001) - (9.014)
Produtos lançados (5.465) (1.628) - (7.093) (1.227) - (8.320)
Total (12.756) (2.350) - (15.106) (2.228) - (17.334)
c. Revisão da vida útil: A Companhia avaliou a vida útil-econômica dos itens que compõem seu 
ativo intangível e concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reconhecidos 
em 31 de dezembro de 2021, uma vez que não ocorreu qualquer alteração nas estimativas e pre-
missas adotadas no exercício anterior. d. Teste de redução ao valor recuperável (impair-
ment): Em atendimento às exigências do Pronunciamento CPC nº 01(R1) de 6 de agosto de 2010 - 
Redução do Valor Recuperável de Ativos, a Companhia efetuou o teste anual de recuperação de 
seus ativos intangíveis em 31 de dezembro de 2021 e 2020. A Administração não identifi cou a exis-
tência de ativos tangíveis reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável.
15. Direito de uso: A Companhia arrenda fábrica e salas para as fi liais comerciais. Esses arren-
damentos normalmente duram de 3 a 10 anos, com opção de renovação após este período. Alguns 
arrendamentos proporcionam pagamentos adicionais de aluguel, que são baseados em alterações 
do índice geral de preços. Os principais contratos de arrendamentos são fábricas e salas para as 
fi liais comerciais, e as taxas de juros de empréstimos incremental para cálculo do desconto a va-
lor presente variam de 8,88% (3 anos) a 9,86% (10 anos). As informações sobre arrendamentos 
para os quais a Companhia é o arrendatário são apresentadas abaixo: 
a. Direito de uso de arrendamento
 01 de janeiro de 2021 Adições Amoritzação 2021
Aluguel Matriz 17.602 2.995 (2.095) 18.502
Aluguel Filial 1.217 810 (611) 1.416
Total Geral 18.819 3.805 (2.706) 19.918
 01 de janeiro de 2020 Adições Amortização 2020
Aluguel Matriz 19.552 - (1.950) 17.602
Aluguel Filial 1.372 - (155) 1.217
Total Geral 20.924 - (2.105) 18.819
b. Passivos de arrendamentos 2021
Saldo em 1º de Janeiro de 2021 20.366
Adição 3.805
Despesa com juros 2.015
Pagamentos de juros (2.015)
Pagamentos (2.092)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 22.079
 2020
Saldo em 1º de Janeiro de 2020 21.747
Adição 401
Despesa com juros 2.036
Pagamentos de juros (2.036)
Pagamentos de principal (1.782)
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 20.366
 2021
Passivo circulante 4.214
Passivo não circulante 17.865
Total 22.079
 2020
Passivo circulante 3.691
Passivo não circulante 16.675
Total 20.366
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2021 e 2020 apresen-
tam os seguintes cronogramas de vencimentos:
2023 3.426
2024 2.953
2025 2.689
2026 a 2030 8.796
Total 17.865
2022 2.810
2023 2.277
2024 2.016
2025 a 2030 9.572
Total 16.675

multa e juros, nos montante de IRPJ R$ 1.994 e CSLL R$1.382 em 60 parcelas. b. Imposto de ren-
da e contribuição social diferidos: A Companhia registra imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos sobre essas diferenças temporárias como segue:
 2021 2020
Prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social 26.162 30.349
Diferenças temporárias:
Provisão para perdas com estoque 3.033 1.861
Provisão para baixa ativo imobilizado 21 675
Provisão para participação nos lucros 1.233 815
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 2.477 2.412
Provisão para contingências judiciais 503 357
Outras diferenças temporárias 2.743 2.069
Total 36.173 38.537
Os ativos fi scais diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão realizados à medida que 
estes sejam liquidados ou realizados. O período de liquidação ou realização de tais diferenças é 
impreciso e está vinculado a diversos fatores que não estão sob o controle da Administração. A 
Companhia apresenta prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social de anos anteriores 
no montante de R$ 76.948 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 89.261 em 31 de dezembro de 2020). 
A administração constitui imposto de renda e contribuição social ativa no montante de R$ 26.162 
em 31 de dezembro de 2021 (R$ 30.349 em 31 de dezembro de 2020). Com base nesta estimativa, 
a Administração acredita que é provável que esses créditos fi scais diferidos sejam realizados até 
Dezembro de 2028. A contabilização dos impostos diferidos foi realizada levando-se em conside-
ração a existência de lucro tributável nos próximos anos que permita a utilização do referido cré-
dito tributário. Essa estimativa foi apurada por meio de projeções de resultado elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros. Em 31 de dezembro de 2021 
e 2020, projetamos a utilização do crédito tributário conforme demonstrado a seguir: 
2022 5.108
2023 5.813
2024 7.208
2025 8.034
2028 1.622
Total 26.162
2021 2.104
2022 2.751
2023 3.558
2024 4.121
2025 4.727
2026 5.380
2027 6.086
2028 1.622
Total 30.349
A movimentação dos impostos diferidos no período corrente e anterior foi conforme segue:
  Reconhecidos
 31/12/2021 no resultado 31/12/2020
Prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social 26.162 (4.187) 30.349
Diferenças temporárias:
Provisão para perdas com estoque 3.033 1.172 1.861
Provisão para baixa ativo imobilizado 21 (654) 675
Provisão para participação nos lucros 1.233 418 815

  Reconhecidos
...continuação 31/12/2021 no resultado 31/12/2020
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 2.477 66 2.412
Provisão para contingências judiciais 503 147 357
Outras diferenças temporárias 2.743 676 2.069
Impostos diferidos líquido ativos (passivos) 36.172 (2.365) 38.537
 2021 2020
Saldo inicial 38.537 35.801
Imposto diferido do exercício (2.365) 2.737
Saldo fi nal 36.172 38.537
c. Conciliação da taxa efetiva 2021 2020
Lucro antes dos impostos 33.905 11.023
Alíquota combinada 34% 34%
Expectativa de despesa do IRPJ e da CSLL (11.528) (3.748)
Adições e exclusões com efeito sobre IRPJ e CSLL:
Adições permanentes, líquidas de exclusões (4.512) (6.791)
Total (4.512) (6.791)
Alíquota combinada 34% 34%
IRPJ e da CSLL sobre adições e exclusões (1.534) (2.309)
Despesa do IRPJ e da CSLL efetiva (13.062) (6.057)
Alíquota efetiva 39% 55%
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício:
Correntes (10.697) (8.794)
Diferidos (2.365) 2.737
Total (13.062) (6.057)
28. Instrumentos fi nanceiros: As operações com instrumentos fi nanceiros estão integralmente 
reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes, outros ativos, empréstimos e fi nanciamentos, fornecedores e outros passivos, obrigações 
trabalhistas e obrigações fi scais. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Companhia efetuou a avaliação de seus ativos 
e passivos fi nanceiros em relação aos valores de mercado, por meio de informações disponíveis e 
metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e a se-
leção de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e estimativas para se calcular 
o valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas apresentadas não indi-
cam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. Ao mensu-
rar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tan-
to quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia ba-
seada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Com-
panhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do período das 
demonstrações fi nanceiras em que ocorreram as mudanças. a. Classifi cação contábil e valo-
res justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e pas-
sivos fi nanceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações so-
bre o valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo, se o valor con-
tábil é uma aproximação razoável do valor justo.

16. Empréstimos e fi nanciamentos
 2021 2020
Descrição: Encargos mensais Garantias (i) Vencimento Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
BANCO ABC - CCB e KGIRO CDI + 0,39% - 0,42% Duplicatas e Cartão jul/21 - ago/24 5.343 12.267 5.177 8.156
BANCO do Brasil - CCB e ACC CDI + 0,39% Duplicatas e Cartão ago/24 4.900 18.800 4.886 -
Banco Santander - 4131/CCE/KGiro CDI + 0,40% - 0,51% Duplicatas/Cartão/Aval SCG/máquinas jun/21 - ago/22 8.146 32.000 21.357 333
Banco Caixa - KGIRO CDI + 0,25% Duplicatas ago/24 - - 2.941 7.880
Banco Bradesco -FINAME e BNDES 0,99% Equipamento Jun/20 - ago/24 52 100 76 62
Banco Deutsche - Leasing 0,38% Equipamento Jul/21 - ago/24 561 965 637 1.539
Banco Itaú - KGIRO e CCE CDI + 0,26 - 0,42% Duplicatas Mar/21 - jul/21 - - 4.732 1.574
HP Financial Services - Leasing 1% Equipamento Ago/21 - - 45 -
Banco do Brasil - FINIMP Taxa média 0,29% Equipamento Jun/21 - out/24 3.543 4.662 3.609 7.761
Banco SAFRA - CCE e KGIRO CDI + 0,37% - 0,39% Duplicatas + Aval SCG Mar/22 - jul/22 - - 968 362
Banco Daycoval - NCE CDI + 0,40% Duplicatas + Aval SCG Ago/22 - - 729 485
Total    22.545 68.794 45.156 28.152

(i) As garantias por contrato estão descritas no quadro acima. A modalidade de leasing possui 
como garantia os próprios bens arrendados. Os contratos de empréstimos e fi nanciamentos não 
possuem cláusulas restritivas baseadas em índices fi nanceiros (covenants) que em caso de des-
cumprimento poderiam acarretar em vencimento antecipado.
As movimentações nos exercícios de 2021 e 2020 foram as seguintes:
Saldo em 1º de Janeiro de 2021 73.308
Captação 74.520
Pagamento de principal (57.452)
Pagamento de juros (6.502)
Variação Cambial (448)
Juros provisionados 7.913
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 91.339
Saldo em 1º de Janeiro de 2020 39.577
Captação 63.658
Pagamento de principal (31.594)
Pagamento de juros (1.332)
Juros provisionados 1.332
Variação Cambial 1.667
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 73.308
Composição da parcela do passivo não circulante por ano de vencimento são como segue:
Ano 2021
2023 23.337
2024 22.295
2025 17.643
2026 5.480
 68.794
Ano 2020
2022 14.350
2023 9.139
2024 4.663
 28.152
17. Fornecedores 2021 2020
Fornecedores nacionais (i) 18.592 10.579
Fornecedores estrangeiros 3.573 455
Total 22.165 11.034
(i) Representado substancialmente por saldos a pagar por aquisição de matérias-primas e outros ma-
teriais utilizados na produção. Os saldos não rendem juros e são geralmente liquidados em 90 dias.
18. Obrigações trabalhistas 2021 2020
Encargos previdenciários - INSS/FGTS 1.717 1.190
Provisão para participação nos lucros - PLR 4.225 2.397
Provisão de férias 2.597 2.292
Encargos IRF assalariado e subvenção SESI/SENAI 584 609
Outros 268 258
Total 9.391 6.746
19. Provisão para contingências 2021 2020
Trabalhista 1.361 960
Cíveis 118 146
Total 1.479 1.106
A movimentação das provisões é como segue: 2021 2020
Saldo no início do exercício 1.106 927
Constituição de provisão para demandas trabalhistas 340 165
Constituição de provisões para demandas cíveis 157 22
Reversão de provisão para demandas trabalhistas (32) (8)
Reversão de provisão para demandas cíveis (92) -
Total 1.479 1.106
A Companhia possui ainda, contingências consideradas como perdas possíveis por seus assesso-
res jurídicos, e que não estão provisionadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, sendo: (i) R$ 35 (R$ 479 em 2020) na esfera trabalhista; (ii) R$ 3.354 (R$ 2.238 em 2020) 
na esfera cível; e (iii) zero (zero também em 2020) na esfera fi scal.
20. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital social 
da Companhia totalizava R$59.003 mil, totalmente subscritos e integralizados, representados por 
31.661 mil ações ordinárias, assim distribuídas:
 2021 2020
 Ações (em  Partici- Ações (em Partici
 lotes de mil) pação lotes de mil) pação
Southern Cross 23.746 75% 23.746 75%
Pessoas físicas 7.915 25% 7.915 25%
Total 31.661 100% 31.661 100%
b. Reserva legal: Quando da existência de lucro no exercício, a Companhia constitui reserva le-
gal à alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital 
social, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2021 foi registrado 
o valor de R$ 1.042 (R$ 248 em 31 de dezembro de 2020). c. Distribuição de lucros: O Estatuto 
da Companhia assegura um dividendo mínimo anual correspondente a 1% do lucro líquido do exer-
cício caso seja aprovado em Assembleia, ajustado pelas movimentações patrimoniais das reser-
vas, conforme preconizado pela legislação societária. Em 2021 não houve distribuição de lucros. 
A destinação total do lucro do período será defi nida pelos acionistas em AGO.

21. Remuneração da administração: Durante o exercício de 2021, os administradores recebe-
ram remuneração a título de salários no montante de R$ 3.509 (R$ 3.934 em 2020), sendo conta-
bilizada na rubricas de despesas gerais e administrativas, como honorários da administração e ser-
viços de consultoria. Não foram concedidos benefícios adicionais para os administradores.
22. Receita operacional líquida 2021 2020
Receitas com venda de produtos 237.016 143.320
PIS e COFINS sobre as vendas (988) (443)
ICMS, ISS e IPI sobre as vendas (7.218) (1.285)
Devoluções e abatimentos (19.495) (16.664)
Total 209.315 124.928
23. Custos das vendas 2021 2020
Matéria prima (9.256) (5.870)
Materiais para revenda (7.820) (4.135)
Depreciação, amortização e manutenção (3.967) (2.789)
Embalagem (1.691) (1.033)
Mão de obra (13.274) (9.124)
Gastos gerais de fabricação (7.447) (5.783)
Energia elétrica (892) (551)
Subcontratação (3.034) (1.769)
Outros custos de manufatura (3.382) (395)
Total (50.763) (31.449)
24. Despesas administrativas 2021 2020
Salários e encargos (13.097) (6.570)
Fretes e distribuição (104) (49)
Viagens (748) (352)
Veículos (1) -
Serviços de terceiros (6.907) (5.569)
Telefonia e Informática (5.159) (2.761)
Despesas promocionais (4.764) (4.000)
Limpeza, segurança e manutenção (233) (181)
Seguros, Impostos e Multas (1.331) (1.118)
Pesquisas (383) (867)
Recrutamento e Treinamento (2.035) (1.292)
Outras despesas administrativas (3.896) (1.626)
Total (38.658) (24.385)
25. Despesas de vendas e distribuição 2021 2020
Salários e encargos (30.554) (19.149)
Fretes e distribuição (9.262) (6.351)
Viagens (2.787) (2.156)
Veículos (1.128) (230)
Serviços de terceiros (1.868) (3.600)
Telefonia e Informática (1.543) (1.267)
Despesas promocionais (13.317) (6.324)
Limpeza, segurança e manutenção (153) (79)
Seguros, Impostos e Multas (1.041) (122)
Pesquisas (445) (938)
Recrutamento e Treinamento (459) (161)
Depreciação, amortização e alocação (2.943) (2.575)
Outras despesas corporativas de vendas (3.584) (633)
Total (69.084) (43.585)
26. Resultado fi nanceiro líquido
Despesas Financeiras 2021 2020
Juros sobre empréstimos (7.913) (4.127)
Juros sobre arrendamentos (2.015) (2.037)
Demais juros pagos ou incorridos (748) (1.160)
Despesas bancárias (4.684) (1.803)
Variações cambiais passivas (3.360) (5.623)
Outros encargos fi nanceiros (1.225) (539)
Total de despesas fi nanceiras (19.945) (15.289)
Receitas Financeiras
Rendimento sobre aplicações fi nanceiras 827 301
Juros ativos 891 341
Descontos obtidos 17 39
Variação cambiais ativas 2.612 3.663
Total de receitas fi nanceiras 4.348 4.344
Total (15.598) (10.945)
27. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: a. Imposto de renda e 
contribuição social correntes 2021 2020
Imposto de renda 4.944 3.684
Contribuição social 1.310 1.190
Impostos parcelados (i) 10.070 6.658
Total 16.323 11.532
Circulante 8.875 6.650
Não circulante 7.448 4.882
Total 16.323 11.532
(i) Em 2021 a RFB autorizou o parcelamento dos impostos em aberto com os saldos corrigidos com 

Ativos Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2021   Outros passivos Ativos fi nanceiros
Em milhares de Reais Nota Valor justo fi nanceiros a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo
Aplicação fi nanceira 8 16.352 - - 16.352 - 16.352 - 16.352
Ativos fi nanceiros não mensurados ao valor justo
Títulos de valores mobiliários  - - 100 100 - - - -
Contas a receber de clientes 10 - - 90.645 90.645 - - - -
Outros ativos  - - 9.584 9.584 - - - -
Total do ativo  16.352 - 100.329 116.682 - 16.352 - 16.352
Passivos Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2021   Outros passivos Passivos fi nanceiros
 Nota Valor justo fi nanceiros a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo
Empréstimos e fi nanciamentos 16 - - (91.339) (91.339) - (91.339) - (91.339)
Fornecedores 17 - - (22.165) (22.165) - (22.165) - (22.165)
Passivos de Arrendamento  - - (22.079) (22.079) - (22.079) - (22.079)
Outros passivos  - - (1.992) (1.992) - - - -
Total do passivo  - - (137.576) (137.576) - (135.583) - (135.583)
Líquido dos instrumentos fi nanceiros  - - (37.247) (20.894) - (96.518) - (119.231)
Ativos Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2020   Outros ativos Ativos fi nanceiros
Em milhares de Reais Nota Valor justo fi nanceiros a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo
Aplicação fi nanceira 8 20.573 - - 20.573 - 20.573 - 20.573
Títulos de valores mobiliários 9 48 - - 48 - 48 - 48
Ativos fi nanceiros não mensurados ao valor justo
Caixas e bancos  - - 1.764 1.764 - - - -
Contas a receber de clientes 10 - - 60.818 60.818 - - - -
Outros ativos  - - 4.059 4.059 - - - -
Total do ativo  20.621 - 66.641 87.262 - 20.621 - 20.621
Passivos Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2020  Custo Outros passivos Passivos fi nanceiros
 Nota amortizado fi nanceiros a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo
Empréstimos e fi nanciamentos 16 - - (73.308) (73.308) - (73.308) - (73.308)
Passivos de arrendamentos 15 - - (20.366) (20.366) - (20.366) - (20.366)
Fornecedores 17 - - (11.034) (11.034) - - - -
Outros passivos  - - (26) (27) - - - -
Total do passivo  - - (104.735) (104.735) - (93.674) - (93.674)
Líquido dos instrumentos fi nanceiros  - - (28.215) (13.594) - (71.289) - (71.289)

Classifi cação dos instrumentos fi nanceiros 2021 2020
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 90.645 60.818
Outros ativos 9.584 4.059
 100.229 64.877
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e fi nanciamentos 91.339 73.308
Fornecedores 22.165 11.034
Outros passivos 1.992 26
 115.708 84.368
As atividades da Companhia o expõem a diversos riscos fi nanceiros: risco de crédito, risco de li-
quidez e risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros), conforme descrito a seguir: b. Geren-
ciamento de riscos fi nanceiros: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento 
de riscos cujo controle e cuja gestão são de responsabilidade da Diretoria Financeira, que se utili-
za de instrumentos de controle através de sistemas adequados e profi ssionais capacitados na men-
suração, análise e gestão de riscos. Adicionalmente, não são permitidas operações com instru-
mentos fi nanceiros de caráter especulativo. (i) Risco de crédito: A Companhia pode incorrer na 
possibilidade de perdas com valores a receber oriundos de faturamentos de mercadorias. Para re-
duzir esse risco, é realizada constantemente a análise de crédito dos clientes. Para fazer face às 
possíveis perdas de créditos esperadas, foram constituídas provisões cujo montante é considera-
do sufi ciente pela Administração para a cobertura de eventuais perdas na realização de contas a 
receber. O valor contábil dos ativos fi nanceiros que representam a exposição máxima ao risco do 
crédito está apresentado a seguir:
 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 634 1.764
Aplicações 16.352 20.573
Títulos e valores mobiliários 100 48
Clientes 90.645 60.818
Outros ativos 9.584 4.059
Total 117.315 87.262
Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e 
instituições fi nanceiras de primeira linha. Contas a receber: A exposição da Companhia a risco 
de crédito é infl uenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. A Admi-
nistração entende que não há risco de crédito signifi cativo ao qual a Companhia esteja exposta, 
considerando as características das contrapartes, níveis de concentração e relevância dos valores 
em relação ao faturamento. Com relação à estimativa de perda de crédito esperada, o detalhamen-
to está contido na Nota Explicativa nº 10 - Contas a receber de clientes. Para efeito de risco de cré-
dito, a Companhia entende que, de acordo com os históricos do mercado, a provisão para perdas 
de créditos esperadas para valores vencidos acima de 180 dias, seja o sufi ciente para cobrir pos-
síveis perdas no futuro. A Administração entende que não há risco de crédito signifi cativo ao qual 
a Companhia está exposta, considerando as características das contrapartes, níveis de concentra-
ção e relevância dos valores em relação ao faturamento. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é aquele em que a Companhia possa eventualmente encontrar difi culdades em cumprir com as 
obrigações associadas aos seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Administração no gerenciamento do risco de liqui-
dez é de garantir, o máximo possível, que sempre se tenha liquidez sufi ciente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitá-
veis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e sua controlada. A seguir, são apre-
sentadas as maturidades contratuais de passivos fi nanceiros, incluindo pagamentos de juros esti-
mados e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida, bem como 
os ativos fi nanceiros que são utilizados para gerenciar este risco.
 2021
 Valor Fluxo de  Acima de
 contábil caixa contratual Até 1 ano 1 ano
Empréstimos e fi nanciamentos 91.339 99.922 22.545 68.794
Fornecedores 22.165 22.165 22.165 -
 113.504 122.087 44.710 68.794
 2020
 Valor Fluxo de  Acima de
 contábil caixa contratual Até 1 ano 1 ano
Empréstimos e fi nanciamentos 73.308 80.680 45.156 35.524
Fornecedores 11.034 11.034 11.034 -
 84.342 91.714 56.190 35.524
Não é esperado que os fl uxos de caixa apresentados acima sejam antecipados signifi cativamen-
te. (iii) Riscos de mercado: Risco com taxa de câmbio: Este risco decorre da possibilidade 
de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de fl utuações nas taxas de câmbio, que redu-
zam ou aumentem valores captados no mercado. No ano de 2020, foram feitas operações de swap 
(Dólar x CDI) para a sua proteção, as quais foram encerradas dentro do próprio exercício. Está de-
monstrada a seguir exposição, por moeda, em 31 de dezembro de 2020. Em 2021 não houve ope-
ração. A Companhia considerou os cenários abaixo para volatilidade do Real paridade Dólar, Euro 
e Iene. Cenário 1: (25% de valorização do Real); Cenário 2: (50% de valorização do Real); Cená-
rio 3: (25% de desvalorização do Real); Cenário 4: (50% de desvalorização do Real).
  Valor de
 2021 referência Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4
 US$ 5,5805 4,1854 2,7903 6,9756 8,3708
Clientes 597 3.330 2.498 1.665 4.163 4.995
Fornecedores (525) (2.927) (2.195) (1.464) (3.659) (4.391)
Empréstimos (1.969) (10.987) (8.241) (5.494) (13.734) (16.481)

  Valor de
 2021 referência Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4
 EUR 6,3210 4,7408 3,1605 7,9013 9,4815
Clientes 501 3.165 2.374 1.582 3.956 4.747
Fornecedores (4) (25) (19) (13) (32) (38)
Empréstimos (241) (1.526) (1.144) (763) (1.907) (2.289)
  Valor de
 2021 referência Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4
 JPY 0,0485 0,0364 0,0242 0,0606 0,0727
Empréstimos (77.330) (2.871) (2.150) (1.438) (3.588) (4.307)
  Valor de
 2020 referência Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4
 US$ 5,1961 3,8971 2,5981 6,4951 5,8456
Clientes 545 2.831 2.123 1.415 3.538 3.184
Fornecedores (134) (697) (523) (349) (872) (785)
Empréstimos (334) (1.736) (1.302) (868) (2.170) (1.953)
  Valor de
 2020 referência Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4
 EUR 6,3746 4,7817 3,1878 7,9695 7,1726
Clientes 1.051 6.704 5.028 3.352 8.380 7.542
Fornecedores (1) (10) (7) (5) (12) (11)
Empréstimos (341) (2.175) (1.631) (1.087) (2.718) (2.466)
  Valor de
 2020 referência Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 Cenário 4
 JPY 0,0504 0,0378 0,0252 0,0630 0,0567
Fornecedores (1.813) (91) (69) (46) (114) (103)
Empréstimos (218.448) (11.012) (8.529) (5.606) (13.765) (12.388)
Risco de Taxa de Juros: A Companhia possui exposições pós-fi xadas a CDI decorrentes de apli-
cações fi nanceiras e empréstimos. O risco surge da possibilidade que a Companhia possa sofrer 
perdas devido a fl utuações no índice CDI, aumentando as despesas fi nanceiras relacionadas a em-
préstimos e fi nanciamentos. A exposição às taxas de juros está demonstrada no quadro a seguir:
   Efeitos no resultado
 2021 2020 2021
Aplicações fi nanceiras 16.352 20.621 827
Empréstimos e fi nanciamentos (91.551) (73.308) (7.913)
Exposição líquida (75.199) (52.687) (7.086)
   Efeitos no resultado
 2020 2019 2020
Aplicações fi nanceiras 20.621 8.271 301
Empréstimos e fi nanciamentos (73.308) (39.577) (4.127)
Exposição líquida (52.687) (31.306) (3.826)
Na elaboração dessa análise, a Companhia adotou as seguintes premissas: • Identifi cação dos 
riscos de mercado que podem gerar prejuízos materiais a Companhia. Defi nição de um cenário pro-
vável do comportamento de risco (cenário I); • Defi nição de dois cenários adicionais com deterio-
ração de, pelo menos, 25% e 50% na variação de risco considerada (cenários II e III, respectiva-
mente); • Apresentação do impacto dos cenários defi nidos no valor justo dos instrumentos fi nan-
ceiros; • CDI anualizado de 2021: 4,42% / Projeção CDI 2022: 12,26%. Os empréstimos e fi nan-
ciamentos estão substancialmente estabelecidos em Reais (R$) e com taxas prefi xadas. Os ativos 
e passivos sujeitos aos riscos de taxas de juros foram recalculados conforme cenários anterior-
mente estabelecidos e cujos impactos estão demonstrados a seguir: • Cenário I: cenário prová-
vel do comportamento de risco, com aumento no CDI adicional ao projetado em 1%; • Cenário II: 
25% - cenário adicional com deterioração na variação de risco; • Cenário III: 50% - cenário adi-
cional com deterioração na variação de risco. Os empréstimos e fi nanciamentos estão substancial-
mente estabelecidos em Reais (R$) e com taxas prefi xadas. Os ativos e passivos sujeitos aos ris-
cos de taxas de juros foram recalculados conforme cenários anteriormente estabelecidos e cujos 
impactos estão demonstrados a seguir:
 Valores em R$
Operação em 2021 Valor de referência Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações fi nanceiras 16.352 CDI 990 744 496
Empréstimos (91.551) CDI (8.829) (11.036) (13.243)
 Valores em R$
Operação em 2020 Valor de referência Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações fi nanceiras 20.621 CDI 1.037 778 519
Empréstimos (73.308) CDI (2.927) (3.659) (4.391)
(iv) Risco operacional: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos pro-
dutos comercializados ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no proces-
so de produção. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas 
e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanentemente 
os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. (v) Risco de 
capital: A Companhia gerencia seu capital com o objetivo de proteger a sua capacidade opera-
cional, mantendo uma estrutura de capital que possa oferecer o maior retorno possível aos seus 
acionistas, no entanto sem que isto a onere. De forma similar ao mercado, a Companhia monitora 
seu capital com base no índice de alavancagem fi nanceira, o qual corresponde à dívida líquida, in-
cluindo empréstimos de curto e longo prazo, dividida pelo capital total.
29. Eventos Subsequentes: (a) Em 09 de Fevereiro de 2022, a Companhia tomou empréstimos 
no montante de R$ 20.000, com vencimento em 24 de janeiro de 2025, a uma taxa de CDI + 5,63% 
a.a., na modalidade Cédula de Crédito Bancário junto ao Banco Santander. (b) Em 20 de abril de 
2022, a Companhia tomou empréstimos no montante de R$ 10.000, com vencimento em 10 de maio 
de 2024, a uma taxa de CDI + 4,5% a.a., na modalidade Cédula de Crédito Bancário junto ao Ban-
co do Brasil.

Aos Administradores e Acionistas da SIN - Sistema de Implante Nacional S.A, São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da SIN - Sistema de Implante Nacional S.A 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respecti-
vas demonstrações, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da SIN - Sistema de Implante Nacional S.A 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 

e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-

torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e  o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi -
cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de maio de 2022

                         Assurance services Ltda. Alexandre Fernandes do Nascimento
CRC 2SP-023228/O-4 Contador CRC 1SP237177/O-3

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9640-67F4-A619-F33F.
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BARI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 35300363591

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª (Décima Sexta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 66ª (décima sexta) série da 
1ª (primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos 
termos da Cláusula 7.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A.”, celebrado em 21 de dezembro de 
2018, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 
4º andar, CEP 05425-020, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a 
ser realizada no dia 21 de junho de 2022, às 14h00 (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, 
por videoconferência online na plataforma “Zoom”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, 
individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora 
convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação ou não da concessão de prazo adicional 
para a LOG Maracanaú I SPE Ltda. (“LOG Maracanaú”) e a LOG Commercial Properties e Participações 
S.A. (“LOG”), na qualidade de fiduciantes no âmbito do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Imóveis em Garantia e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, celebrado em 21 de dezembro de 
2018, entre a LOG Maracanaú, a LOG e a Emissora, conforme aditado (“Contrato de Alienação 
Fiduciária”), comprovarem o registro do 4º (quarto) aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária, 
celebrado em 23 de fevereiro de 2022 (“4º Aditamento”) perante o 2º Ofício de Registro de Imóveis 2ª 
Zona de Maracanaú, Estado do Ceará (“RGI”), por mais 90 (noventa) dias, renováveis pelo mesmo 
período, a contar do prazo final estabelecido no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares 
de CRI realizada no dia 1º de fevereiro de 2022, que passará a ser dia 20 de dezembro de 2022. 
Observado o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, bem como a Resolução CVM 60, os titulares 
dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto 
social, ata de eleição, procuração, documento de identificação RG e CPF dos signatários) 
para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela 
Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos acima informados, até o horário de sua instalação. Os 
documentos relativos à matéria a ser discutida na Assembleia, incluindo este Edital, encontram-se à 
disposição dos titulares do CRI para consulta nas páginas eletrônicas da Emissora (https://barisec.com.
br/emissoes), em conformidade com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e regulamentação 
da CVM. Ademais, para fins deste Edital, os termos iniciados em letra maiúscula que não estejam aqui 
definidos terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 1º de junho 
de 2022. BARI SECURITIZADORA S.A.

Planeta Securitizadora S.A
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação da Assembleia Especial de Investidores dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização, convoca os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 
10ª Emissão da Emissora (“CRA” e “Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a se realizar no dia 21 de junho de 2022, às 15:00, de forma exclusivamente 
digital, inclusive para fins de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação presencial, para examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor 
Independente, que foram emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, conforme o relatório de auditoria. 
Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para instalação da Assembleia a 
aprovação das demonstrações financeiras se dará de forma automática, nos termos do Art. 25 §2º da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). Em atenção à Resolução CVM 60, a Assembleia 
será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do Art. 26 §3º da Resolução CVM 60, será admitido o 
envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados 
pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados 
à Assembleia. A Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O 
registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem 
prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 30 de maio de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

Planeta Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação da Assembleia Especial de Investidores dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no “Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio Diversificados da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Planeta Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), convoca 
os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Emissora 
(“CRA” e “Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a 
se realizar, no dia 21 de junho de 2022, às 15:30, de forma exclusivamente digital, inclusive para fins de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação presencial, para examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações financeiras do Patrimônio 
Separado (conforme definido no Termo de Securitização), referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor Independente, que foram 
emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, conforme o relatório de auditoria. Importante ressaltar que, 
caso não seja possível obter o quórum necessário para instalação da Assembleia a aprovação das demonstrações 
financeiras se dará de forma automática, nos termos do Art. 25 §2º da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”). Em cumprimento ao disposto no Art. 25 §§ 3º e 4º e Art. 26 da Resolução 
CVM 60, o presente edital cumpre a função adicional de aviso aos Titulares dos CRA sobre a celebração de 
aditamento ao Termo de Securitização para refletir alterações normativas pertinentes, relativas à dispensa 
de publicação de edital de convocação para a realização da Assembleia. Em atenção à Resolução CVM 60, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://meet.google.com, 
sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do Art. 26 §3º da Resolução CVM 60, será admitido o 
envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados 
pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados 
à Assembleia. A Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O 
registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem 
prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 30 de maio de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

Planeta Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Convocação da Assembleia Especial de Investidores dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A.

A Planeta Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª 
(primeira) Série da 15ª (décima quinta) emissão da Planeta Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), convoca 
os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª Série da 15ª Emissão da Emissora (“CRA” e 
“Titulares dos CRA”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, no dia 
21 de junho de 2022, às 15:15, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação presencial, para 
examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado (conforme defi nido no 
Termo de Securitização), referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, apresentadas pela 
Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor Independente, que foram emitidas sem ressalvas e sem opinião 
modifi cada, conforme o relatório de auditoria. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum 
necessário para instalação da Assembleia a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, 
nos termos do Art. 25 §2º da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”). Em atenção 
à Resolução CVM 60, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@
grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 
2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do Art. 26 §3º da Resolução CVM 60, será 
admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no 
site da Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por 
meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, assinados pela 
plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. 
A Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas 
serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares 
dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via 
D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 30 de maio de 2022.
Planeta Securitizadora S.A.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/ME nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Série Única da 1ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 1ª 

(Primeira) Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “CRA”, 

“Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) a reunirem-se em Assembleia Geral dos Titulares dos CRA 

(“AGT”), a ser realizada em 2ª (Segunda) Convocação, nos termos da Cláusula 12.1 e seguintes do 

Termo de Securitização da Emissão, celebrado em 27 de setembro de 2021, conforme aditado (“Termo 

de Securitização”) bem como, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 01 de 

agosto de 2018 (“Instrução CVM 600”), a ser realizada na data de 20 de junho de 2022, às 10:00 
horas, de forma exclusivamente digital, inclusive para contabilização dos votos, coordenada pela 

Securitizadora, conforme previsto no §2º do art. 124 da Lei 6.404/76 e nos termos da Resolução da 

Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de 

Valores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, 

respectivamente), sendo a AGT realizada por meio de videoconferência por meio da plataforma digital 

Microsoft Teams, na qual o acesso será liberado de forma individual após a devida habilitação dos 

Titulares de CRA, para, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitização, deliberar sobre a 

seguinte ordem do dia: (i) medidas a serem tomadas ante a constituição parcial do Cash Collateral no 

valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), na Conta do Patrimônio Separado na data de 

03/05/2022, em valor insuficiente para pagamento integral da PMT, e em data intempestiva, conforme 

deliberado em Assembleia de Titulares de CRI, realizada no dia 18/04/2022 (“1ª AGT”); (ii) decretar ou 

não o vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, em razão do 

desenquadramento do Índice de Cobertura da Alienação Fiduciária, caracterizando a ocorrência de 

Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos na cláusula 7.2., inciso “xxiii” da CPR-F;  

(iii) decretar ou não o vencimento antecipado da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, em razão da 

apresentação intempestiva das certidões atualizadas das matrículas referentes aos Imóveis, 

caracterizando a ocorrência de Evento de Vencimento Antecipado nos termos previstos na cláusula 

7.2., inciso “xxiii” da CPR-F; (iv) caso seja deliberado o não vencimento antecipado da CPR-F, aprovar 

a (a) apresentação dos Contratos Mercantis e, conseguinte, celebração das Notas de Cessão 

Fiduciária, para cumprimento do Índice de Cobertura de Cessão Fiduciária fora da Data de Verificação 

dos Recebíveis, e das demais obrigações não pecuniárias relacionadas a formalização da cessão 

fiduciária dos Direitos Creditórios e (b) conceder o prazo suplementar para apresentação das certidões 

atualizadas das matrículas referentes aos Imóveis; (v) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a 

praticarem todos os atos necessários para a efetivação e implementação dos itens acima, se aprovados. 

Informações Gerais: A AGT será realizada de modo exclusivamente digital, de modo que solicitamos 

que os documentos de representação sejam enviados preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 

data de realização da AGT para o e-mail assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e para o  

af.assembleias@oliveiratrust.com.br, indicando no assunto “CRA Produceres”, observando o disposto 

na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, conforme documentação abaixo: a. quando 

pessoa física: cópia digitalizada do documento de identidade com foto; b. quando pessoa jurídica:  

(a) último estatuto, regulamento ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 

comercial competente; (b) documentos comprobatórios dos poderes de representação, quando 

aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais; c. quando Fundos de 

Investimentos: (a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social consolidado 

devidamente registrado na junta comercial competente, do administrador ou gestor, observado a 

política de voto do fundo e os documentos comprobatórios de poderes em assembleia geral;  

(c) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e  

(d) documentos de identidade com foto dos representantes legais; e d. quando representado por 

procurador: caso qualquer Titular de CRA indicado nos itens acima venha a ser representado por 

procurador, além dos documentos indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com 

os poderes específicos de representação na AGT, válido e eficaz, devidamente constituído há menos 

de 1 (um) ano, de acordo com a Cláusula 12.2.5. do Termo, acompanhado de documentos de identidade 

com foto dos representantes legais. Conforme disposto no art. 12.2.6. do Termo, os Titulares de CRA 

poderão manifestar o voto por Boletim de Voto a Distância, sendo válidas as comunicações de voto 

enviadas fisicamente para a sede da Securitizadora, com aviso de recebimento, qual seja,  

Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 550, 4º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-925, cidade de 

São Paulo, estado de São Paulo ou enviados para o endereço eletrônico assembleias@

provinciasecuritizadora.com.br desde que (i) recebidos até o horário de início da AGT, (ii) com cópia dos 

documentos de representação e (iii) assinatura do Boletim de Voto a Distância, devidamente preenchido, 

por meio de certificados digitais que atendam aos requisitos da Infraestrutura de Chaves  

Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Os documentos necessários para deliberação da ordem do dia, bem 

como as informações acerca do envio dos documentos comprobatórios de representação e demais 

instruções e formulários referentes ao sistema e formato da AGT estão disponíveis no seguinte  

link http://provinciasecuritizadora.com.br/1a-serie-1a-emissao/. Os termos ora utilizados em letras 

maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização e nos 

demais Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Securitização).

São Paulo, 31 de maio de 2022

Monica Miuki Fujii - Diretora de Relação com Investidores

Bahema Educação S.A.
CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31 de Março de 2022
1. Data, Horário e Local: Em 31 de março de 2022, às 10h, com participação virtual dos presentes, 

considerada, portanto, realizada na sede da Bahema Educação S.A. (“Companhia”). 2. Presença e 
Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do 

Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Cássio Beldi Hubner; Secretário: 

Guilherme Affonso Ferreira Filho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre o aumento de capital social da 

Companhia, dentro do limite do capital autorizado, mediante a emissão de novas ações ordinárias, 

escriturais e sem valor nominal em decorrência (a) do exercício de bônus de subscrição emitidos pela 

Companhia e atribuídos como vantagem adicional aos subscritores de debêntures emitidas (“Bônus de 

Subscrição”); e (b) da conversão automática de debêntures em ações da Companhia, ambos nos 

termos do Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, 

da Espécie Quirografária, com Bônus de Subscrição, Emitidas em Série Única da Companhia 

(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente). 5. Deliberações Tomadas: Os membros do Conselho de 

Administração, após análise e discussão das matérias propostas, deliberaram, por unanimidade e sem 

quaisquer restrições: 5.1. Aprovar o aumento do capital da Companhia no valor de R$ 114.564.879,15 

(cento e catorze milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e setenta e nove reais e quinze 

centavos), mediante a emissão de 7.334.030 (sete milhões, trezentos e trinta e quatro mil e trinta) novas 

ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, dentro do limite do capital autorizado da 

Companhia, passando o capital social da Companhia dos atuais R$ 208.631.359,44 (duzentos e oito 

milhões, seiscentos e trinta e um mil, trezentos e cinquenta e nove reais e quarenta e quatro centavos), 

dividido em 16.352.035 (dezesseis milhões, trezentas e cinquenta e duas mil e trinta e cinco) ações 

ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, para R$ 323.196.238,59 (trezentos e vinte e 

três milhões, cento e noventa e seis mil, duzentos e trinta e oito reais e cinquenta e nove centavos), 

dividido em 23.686.065 (vinte e três milhões, seiscentos e oitenta e seis mil e sessenta e cinco) ações 

ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. O aumento de capital mediante a emissão de 

novas ações é ora aprovado em decorrência: 5.1.1. Do exercício de 549.847 Bônus de Subscrição 

ocorrido entre 15 e 30 de março de 2022. Cada Bônus de Subscrição, exercido ao preço de R$ 16,74 

por ação, conferiu ao seu titular o direito a receber 5 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 

valor nominal de emissão da Companhia, em razão do desdobramento de ações da Companhia 

aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 18 de agosto de 2021 (“Desdobramento”) e conforme 

Escritura. Dessa forma, em decorrência do exercício, por determinados titulares, de seus respectivos 

Bônus de Subscrição, 2.749.235 novas ações ordinárias são emitidas dentro do limite do capital 

autorizado e farão jus a todos os direitos atribuídos às ações ordinárias atualmente existentes. 5.1.2. Da 

conversão automática, em 31 de março de 2022, nos termos das cláusulas 3.9 e 3.17 da Escritura, da 

totalidade das 916.959 Debêntures remanescentes, que não foram objeto de conversão antecipada nos 

termos da Escritura, e que são automaticamente convertidas em 4.584.795 ações ordinárias da 

Companhia nesta data, sendo entregues 5 ações ordinárias para cada Debênture, em razão do 

Desdobramento, ao preço de emissão de R$ 14,95 cada. Em decorrência da conversão automática das 

Debêntures, 4.584.795 novas ações ordinárias de emissão da Companhia são emitidas dentro do limite 

do capital autorizado e farão jus a todos os direitos atribuídos às ações ordinárias atualmente existentes. 

5.2. Aprovar que os membros da Diretoria da Companhia possam praticar todos os atos, bem como 

celebrar todos os documentos necessários para efetivar as deliberações ora aprovadas.  

6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente suspendeu os 

trabalhos para lavratura da ata que, após, lida e aprovada, foi por todos assinada, sendo que a certidão 

será assinada digitalmente, de acordo o Art. 10, § 1º da MP 2.200-2/2001 e levada a registro perante a 

Junta Comercial competente. Mesa: Presidente: Cássio Beldi Hubner; Secretário: Guilherme Affonso 

Ferreira Filho. Membros do Conselho de Administração: Cássio Beldi Hubner, Jeffrey Norman Ware, 

João Alceu Amoroso Lima, Maria Fernanda Rocha Tabacow, Marcelo Walton, Maurício Nogueira 

Escobar, Ignacio Dauden Martinez e Bruno de Almeida Camargo. Certifico que a presente é cópia fiel 

da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 31 de março de 2022. Cássio Beldi Hubner - Presidente da 

Mesa; Guilherme Affonso Ferreira Filho - Secretário. JUCESP nº 266.421/22-2 em 25/05/2022. 

Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ALPHA MEMORIAL S/A
CNPJ/MF n° 04.256.769/0001-26 - NIRE 35.300.183.681

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A Diretoria da ALPHA MEMORIAL S/A (“Companhia”), por seu Diretor Presidente, Sr. Rodrigo Rhormens Alves 

Natel, convida os Senhores Acionistas da Companhia para se reunirem na assembleia geral ordinária a ser realizada 

às 10 horas do dia 4.7.2022 (“Assembleia”), de forma exclusivamente presencial na sede social da Companhia, 

localizada na Avenida Magalhães de Castro, 4800, cj. 152, torre 1, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, a fi m de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia, em assembleia geral ordinária: 

(i) examinar, discutir e votar o Relatório da Diretoria e Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios sociais 

encerrados em 31.12.2017, 31.12.2018, 31.12.2019, 31.12.2020 e 31.12.2021; (ii) deliberar sobre a destinação dos 

resultados dos exercícios de 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021 e a distribuição de dividendos; (iii) eleger os membros 

da Diretoria, quais sejam: Diretor Presidente, Diretor Superintendente e o Diretor Vice-Presidente; e (iv) fi xar a 

remuneração global da Diretoria. Informações Gerais: Serão admitidos na Assembleia os acionistas cujas ações 

estejam regularmente registradas nos livros próprios da companhia até 5 (cinco) dias antes da realização da 

Assembleia. Os acionistas deverão apresentar-se com antecedência de até 30 (trinta) minutos ao horário de início da 

Assembleia indicado no presente edital de convocação, portando os seguintes documentos: (i) acionistas que sejam 

pessoas físicas: documento de identifi cação com foto; e (ii) acionistas que sejam pessoas jurídicas: cópias autenticadas 

da última consolidação do estatuto ou do contrato social e da documentação comprobatória de representação (ata 

de eleição dos diretores e/ou procuração) e documento de identifi cação com foto do(s) representante(s) legal(is). 

Informamos aos acionistas que poderão fazer-se representar por terceiros, desde que outorguem procuração com fi m 

específi co para a Assembleia, podendo ser por instrumento público ou particular, desde que com fi rma reconhecida, 

nos termos do parágrafo único do Artigo 16º do Estatuto Social da Companhia. Os instrumentos de mandato com 

poderes especiais para representação devem ser depositados na sede da Companhia até o dia 1.7.2022, aos cuidados 

do Sr. Rodrigo Rhormens Alves Natel, na Avenida Magalhães de Castro, 4800, cj. 152, torre 1, Butantã, na cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo. Informamos que cópias dos documentos do art. 133 da Lei nº 6.404/76 estão à 

disposição dos acionistas no Sistema Público de Escrituração Digital (http://sped.rfb.gov.br/) e na sede da Companhia, 

localizada na Avenida Magalhães de Castro, 4800, cj. 152, torre 1, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, contendo todas as informações necessárias para o entendimento das matérias a serem deliberadas. 

São Paulo, 3 de junho de 2022. RODRIGO RHORMENS ALVES NATEL - Diretor Presidente

Bricor Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ nº 03.207.055/0001-65

Demonstrações Contábeis dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em reais)
Balanços Patrimoniais: Ativo  31/12/2021 31/12/2020

Circulante  62.235,41 13.317.613,05

Caixa e equivalentes de caixa  4.152,43 5.417,92

Impostos a Recuperar/Compensar  58.082,98 55.616,98

Dividendos a receber  - 13.256.578,15

Não circulante  33.069.554,51 38.705.441,84

Investimentos  19.415.177,28 25.051.064,61

Adiant.p/Fut.Aumento de Capital  21.693.677,38 21.693.677,38

Deságio sobre investimentos  (8.039.300,15) (8.039.300,15)

Total do Ativo  33.131.789,92 52.023.054,89

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido  Capital Social Reserva de Capital Reservas de Lucros Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2019  8.824.724,00 8.453.772,44 6.884.710,10 24.163.206,54
Lucro do período  - - 8.390.561,10 8.390.561,10
Saldos em 31 de Dezembro de 2020  8.824.724,00 8.453.772,44 15.275.271,20 32.553.767,64
Lucro do período  - - 12.779.729,13 12.779.729,13
Dividendos pagos  - - (22.264.850,22) (22.264.850,22)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  8.824.724,00 8.453.772,44 5.790.150,11 23.068.646,55

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis - 1. Contexto operacional: A Companhia tem como objetivo a adminis-
tração de bens próprios, a importação, exportação, industrialização e comércio de materiais de construção, e a participação em outras Socieda-
des, comerciais ou civis, como sócia, acionista ou quotista. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 

2.1. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, com alterações dadas pelas Leis nos 
11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
normas emitidas pela Comissão dos Valores Mobiliários (CVM). A Administração não efetua a consolidação de suas demonstrações contábeis, 
a qual, em conjunto com os demais proprietários, incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram objeção quanto a não 

Balanços Patrimoniais: Passivo  31/12/2021 31/12/2020
Circulante  10.063.143,37 19.469.287,25
Fornecedores  276,00 516,00
Salários, férias e encargos sociais  341,00 323,95
Impostos e contribuições a recolher  22,81 31,66
Credores diversos  10.062.503,56 19.468.415,64
Patrimônio líquido  23.068.646,55 32.553.767,64
Capital Social Integralizado  8.824.724,00 8.824.724,00
Reserva de Capital  8.453.772,44 8.453.772,44
Reservas de Lucros  5.790.150,11 15.275.271,20
Total do Passivo e Patr. líquido  33.131.789,92 52.023.054,89

Demonstração do Resultado  31/12/2021 31/12/2020
Receitas e Despesas Operacionais  (23.567,69) (27.301,99)
Despesas Gerais Administrativas  (23.445,79) (26.493,18)
Despesas Tributárias  (165,14) (169,84)
Despesas Financeiras  (2.308,08) (2.067,32)
Receitas Financeiras  2.351,32 1.428,35
Resultado Operacional  (23.567,69) (27.301,99)
Equivalência Patrimonial  12.803.296,82 8.417.863,09
Resultado do Exercício Antes da
 Provisão do IRPJ E CSLL.  12.779.729,13 8.390.561,10
Resultado Líquido do Exercício  12.779.729,13 8.390.561,10

Demonstração do Fluxo de Caixa
  2021 2020
Resultado do exercício  12.779.729,13 8.390.561,10
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Equivalência Patrimonial  (12.803.296,82) (8.417.863,09)
  (12.803.296,82) (8.417.863,09)
Fluxo de caixa das ativ.operacionais
(Aumento) redução no ativo
Impostos a Compensar  (2.466,00) (1.497,20)
Dividendos a receber  13.256.578,15 30.217.721,99
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores  (240,00) (109,66)
Credores diversos  (9.405.912,08) (29.934.321,99)
Obrigações tributárias  (8,85) (35,48)

Salários, férias e encargos sociais  17,05 (88,55)
(=) Caixa líquido das ativ.operac.  3.847.968,27 281.669,11
Fluxo de caixa das ativ.investimentos
Aum./Dim. Investimentos realizados  - (278.312,11)
(=) Caixa líquido das ativ. invest.  - (278.312,11)
Fluxo de caixa das ativ.financ.
Dividendos Recebidos  18.439.184,15
Dividendos Pagos  (22.264.850,22)
(=) Caixa líquido ativ. financ.  (3.825.666,07) -
(=) Aumento/(redução) líq.caixa  (1.265,49) (23.944,99)
Caixa no início do período  5.417,92 29.362,91
Caixa no final do período  4.152,43 5.417,92
(=) Aumento/(redução) líq. caixa  (1.265,49) (23.944,99)

apresentação das demonstrações contábeis consolidadas. A demons-
tração de resultado abrangente não está sendo apresentada por não 
haver valores a serem apresentados sobre esse conceito. Dessa for-
ma, o resultado do exercício é igual ao resultado abrangente total. 2.2. 
Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas con-
tábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis 
são as seguintes: 2.2.1. Regime de escrituração contábil: Os ativos 
realizáveis e passivos exigíveis até o prazo de 01 ano foram classifica-
dos como circulantes e os ativos realizáveis e passivos exigíveis com 
prazos superiores há 01 ano foram classificados no longo prazo. As re-
ceitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de compe-
tência. 2.2.2. Investimentos: Refere-se a investimento em controladas, 
avaliado pelo método de equivalência patrimonial, conforme mencio-
nado na Nota Explicativa nº 4. 2.2.3. Demais ativos e passivos: São 
demonstrados por valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias, 
incorridos. 3. Dividendos a receber: Representa o saldo a receber 
de lucros distribuídos das empresas com participações societárias. 4. 
Investimentos: Os investimentos referem-se a participações nas em-
presas TSA Holding S/A (55,66%) e Prumo Empreendimentos e Par-
ticipações Ltda. (55,66%). 4.1. AFAC - Adiantamento p/ Futuro Au-
mento de Capital: Valores entregues para TSA Holding S/A, a título de 
adiantamento para futuro aumento de capital. 5. Credores diversos: O 
valor representa créditos com os acionistas. 6. Patrimônio líquido:6.1. 
Capital social: O capital social é R$ 8.824.724 e está representado por 
8.824.724 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 50% de ações 
ordinárias e 50% de ações preferenciais.

Fabio Penteado de Ulhoa Rodrigues - Diretor Vice Presidente
Michelle Alves Gonçalves - Contadora CRC CT 1SP237102/O-2

TSA Holding S/A
CNPJ nº 61.534.319/0001-91

Demonstrações Contábeis dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em reais)
Balanços Patrimoniais: Ativo  31/12/2021 31/12/2020
Circulante  15.539.485,81 16.913.905,11
Caixa e equivalentes de caixa  5.044.706,18 4.551.610,26
Titulos a Receber CP  220.000,00 2.413.172,77
Contas a receber  412.844,15 412.844,15
Estoque imóveis a comercializar  5.193.286,86 4.826.235,14
Imp. a Recuperar/Compensar  2.745,02 2.745,02
Adiantamentos Diversos  - 45.463,20
Despesas Antecipadas  21.743,98 5.120,26
Outros valores a receber  4.644.159,62 4.656.714,31
Não circulante  4.901.128,27 6.592.731,92
Depósitos Judiciais  2.552.033,08 2.611.645,80
Investimentos  648.483,27 2.280.341,53
Imobilizações Técnicas  1.609.076,81 1.609.209,48
Intangíveis  91.535,11 91.535,11
Total do Ativo  20.440.614,08 23.506.637,03
Demonstração da Mutação do  Capital  Reserva Reservas Prejuízos
 Patrimônio Líquido  Social AFAC Legal de Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2019  35.064.451,27 38.470.908,98 4.727.718,63 690.952,81 (57.435.505,54) 21.518.526,15
Adiant. para Futuro Aumento de Capital  - 498.754,08 - - - 498.754,08
Ajuste de exerícios anteriores  - - - - (8.669.173,76) (8.669.173,76)
Resultado do Período  - - - - 1.163.822,87 1.163.822,87
Saldos em 31 de Dezembro de 2020  35.064.451,27 38.969.663,06 4.727.718,63 690.952,81 (64.940.856,43) 14.511.929,34
Adiant, para Futuro Aumento de Capital  - 3.986,94 - - - 3.986,94
Resultado do Período  - - - - 368.485,31 368.485,31
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  35.064.451,27 38.973.650,00 4.727.718,63 690.952,81 (64.572.371,12) 14.884.401,59

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis - Contexto operacional: A TSA Holding S/A (‘companhia’) foi fundada 
em 02 de junho de 1961 e tem como objeto social: • A compra e venda de imóveis, excetuada a corretagem; • A participação em outras so-
ciedades; • A administração de bens próprios; • A locação de imóveis. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas 
contábeis: Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, com alterações dadas pelas 
Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A Administração não efetua a consolidação de suas demonstrações contábeis haja vista que ela própria é uma controlada parcial de 
outra entidade, a qual, em conjunto com os demais proprietários, incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram obje-
ção quanto a não apresentação das demonstrações contábeis consolidadas. Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas 
contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis são as seguintes: 1. Regime de escrituração contábil: Os ativos 
realizáveis e passivos exigíveis até o prazo de 01 ano, contados a partir de 01 de janeiro de 2021, foram classificados como circulantes e os 
ativos realizáveis e passivos exigíveis com prazos superiores há 01 ano foram classificados no longo prazo. 2. Títulos a receber: Os valores 

Balanços Patrimoniais: Passivo  31/12/2021 31/12/2020

Circulante  2.584.862,83 5.952.231,27

Fornecedores  43.391,34 30.771,45
Salários, férias e encargos sociais  498.974,57 502.462,24
Imp. e contribuições a recolher  43.934,47 47.452,74
Credores diversos  1.998.562,45 5.371.544,84
Não Circulante  2.971.349,66 3.042.476,42

Títulos a pagar LP  2.788.724,31 2.788.724,31
Tributos Diferidos  182.625,35 253.752,11
Patrimônio líquido  14.884.401,59 14.511.929,34

Capital Social Integralizado  35.064.451,27 35.064.451,27
Adiant. p/Fut. Aumento de Capital  38.973.650,00 38.969.663,06
Reserva de Capital  5.418.671,44 5.418.671,44
Prejuízos Acumulados  (64.572.371,12) (64.940.856,43)
Total do Passivo e Patr. líquido  20.440.614,08 23.506.637,03

Demonstração do Resultado  31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta  2.076.460,65 9.488.921,25
Receita Bruta de Vendas  887.280,81 8.383.098,21
Receita com Vendas de Imóveis  887.280,81 8.383.098,21
Receita de Locação  1.189.179,84 1.105.823,04
Receita de Aluguéis  1.189.179,84 1.105.823,04
(-) Deduções s/ Receitas  (75.790,82) (343.599,98)
(-) PIS S/Faturamento  (13.497,00) (61.677,97)
(-) COFINS S/Faturamento  (62.293,82) (281.922,01)
Receita Operacional Líquida  2.000.669,83 9.145.321,27
Receitas e Desp. Operacionais  (2.485.697,38) (7.769.076,32)
Custo com imóveis vendidos  (481.351,26) (1.747.339,41)
Despesas com Pessoal e Encargos  (466.525,28) (1.949.098,83)
Despesas Gerais Administrativas  (1.126.592,28) (2.765.043,14)
Depreciações/Amortizações  (3.908,76) (69.202,18)
Despesas Tributárias  (148.764,64) (166.971,19)
Despesas Financeiras  (5.901,90) (7.112,92)
Receitas Financeiras  192.163,30 77.534,47
Outras Despesas Operacionais  (444.816,56) (1.141.843,12)
Resultado Operacional  (485.027,55) 1.376.244,95
Equivalência Patrimonial  981.175,88 (15.304,87)
Outros Ganhos/Desp. Operacionais  40.000,00 186.658,11
Result.Exerc.Antes Prov. IRPJ e CSLL  536.148,33 1.547.598,19
Contribuição Social  (53.083,01) (132.096,65)
IRPJ  (114.580,01) (251.678,67)
Resultado Líquido do Exercício  368.485,31 1.163.822,87

Demonstração do Fluxo de Caixa
  2021 2020
Resultado do exercício  368.485,31 1.163.822,87
(+/-) Itens que não afetam o caixa oper.
Depreciação e amortização  3.908,76 69.202,18
Equivalência Patrimonial  (981.175,88) (15.304,87)
Baixas de Ativos e Passivos  291.652,24 25.408,73
Tributos Diferidos  - 19.819,69
Ajustes Exercicios Anteriores  - (8.669.173,76)
  (685.614,88) (8.570.048,03)
Fluxo de caixa das ativ.operacionais
(Aumento) redução no ativo
Títulos a Receber CP/LP  1.901.520,53 900.439,08
Estoque de imóveis a comercializar  (367.051,72) 10.416.513,17
Impostos a Compensar  - 1.859,69
Despesas Antecipadas  (16.623,72) 60.661,38
Adiant.e Créditos c/Sócios/Parceiros  45.463,20 19.689,84
Depósitos em Processos Trabalhista  59.612,72 (393.965,23)
Outros Créditos  12.554,69 (5.111,50)

Aumento (redução) no passivo
Fornecedores  12.619,89 (70.955,58)
Contas a pagar  (3.372.982,39) 4.846,79
Obrigações tributárias  (74.645,03) (18.630,95)
Receitas a realizar  - (135,74)
Salários, férias e encargos sociais  (3.487,67) (189.950,50)
(=) Caixa líquido das ativ. operac.  (1.803.019,50) 10.725.260,45
Fluxo de caixa das ativ. investimentos
Aquis. bens imobilizado e intangível  (3.776,09) 1.464,83
Aumento/Dim. Invest. realizados  2.613.034,14 -
(=) Caixa líquido das ativ. invest.  2.609.258,05 1.464,83
Fluxo de caixa das ativ. financ.
Receb. p/Integraliz. de Capital/AFAC  3.986,94 498.754,08
(=) Caixa líquido das ativ. financ.  3.986,94 498.754,08
(=) Aum./(red.) líquido de caixa  493.095,92 3.819.254,20
Caixa no início do período  4.551.610,26 732.356,06
Caixa no final do período  5.044.706,18 4.551.610,26
(=) Aum./(red.) líquido de caixa  493.095,92 3.819.254,20

a receber de clientes são registrados pelo valor da venda dos imó-
veis, sendo composto por parcelas em aberto, vencidas e a vencer. A 
provisão para Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PECLD) foi constituída com base na análise dos riscos de realiza-
ção das contas a receber em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir eventuais perdas estimadas na realização 
destes créditos. 3. Imóveis destinados à venda: Os estoques são 
representados por terrenos e estão registrados pelo valor de custo. 
4. Investimentos: Os investimentos em empresas controladas estão 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Os investimentos 
referem-se a participações nas empresas Strip Mall S/A, CPA Cor-
retora Paulista de Aniagens, Frutas e Madeiras Ltda, SCP - TSA10 
D9, SCP - TSA11 B2 e SCP - TSA T11N9. As empresas Strip Mall e 
CPA encontram-se com suas atividades paralisadas, em virtude de 
descontinuidade operacional. 5. Imobilizado e intangível: É demons-
trado pelo custo de aquisição líquido da depreciação ou amortização 
acumulada. A depreciação e amortização são calculadas pelo método 
linear, pelas taxas que estão dentro dos limites aceitos pela legislação 
vigente, conforme Nota Explicativa nº 6. 6. Demais ativos e passivos: 
São demonstrados por valores conhecidos e calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações mone-
tárias, incorridos. 7. Credores diversos: São valores compostos por 
dividendos deliberados e distribuídos os quais estão à disposição dos 
sócios. 8. Patrimônio líquido: 8.1 Capital social: O capital social 
totalmente integralizado está dividido em 3.316.823 ações, todas no-
minativas e sem valor nominal, sendo 1.658.412 ações ordinárias e 
1.658.411 ações preferenciais. 8.2 AFAC - Adiantamento p/ Futuro 
Aumento de Capital: Adiantamentos efetuado pelos Acionistas a titu-
lo de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital.

Fabio Penteado de Ulhoa Rodrigues - Diretor Superintendente
Michelle Alves Gonçalves - Contadora CRC CT 1SP237102/O-2

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 18BE-109B-6584-5A12.
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